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PROMETO DE DECRETO LEGISLATIVO N( Pl11 026 /2019

(Da Deputada Arlete Sampaio)

custa os efeitos da Portaria no 381, da
Secretaria de Estado de Cultura, de 25 de
outubro de 2018, que "dispõe sobre o uso
dos espaços públicos de cultura geridos
pela Secretaria de Estado de Cultura do
Distrito Federal, e sobre a cobrança de
preço público'

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Ficam sustados os efeitos da Portaria no 381, da Secretaria de

Estado de Cultura, de 25 de outubro de 2018, republicada no Diário Oficial do

Distrito Federal Ro 209 de 01 de novembro de 2018.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação
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JUSTIFICATIVA B
Ç)

©)
A portaria de que trata esta proposição instaura o regime sob o qual deve

funcionar o uso de espaços públicos de cultura geridos pela Secretaria de Cultura do

Distrito Federal, prioritariamente, a partir de iniciativas culturais da comunidade. Para

tanto, elenca um grupo de 14 equipamentos culturais que estariam "disponíveis para

uso da comunidade" e, em seguida, estabelece uma série de critérios relativos à

cobrança a ser feita, pelo poder público, por tal uso. Cobrança essa que não só

implica o pagamento, no ato de assinatura do instrumento jurídico (termo de

autorização de uso ou termo de ajuste de ocupação), de um valor correspondente a

um preço público mínimo, quanto a apresentação de uma caução, em cheque, "como

garantia patrimonial de eventuais danos ocasionados no espaço público de cultura",

conforme uma tabela de preços a ela anexa.
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Conforme inscrito no Art. 60, VI da Lei Orgânica do Distrito Federal -- algo que

se vê disciplinado pelo Art. 63, XV do Regimento Interno da CLDF - compete

privativamente a esta Casa "sustar os atos normativos do Poder Executivo que

exorbitem do poder regulamentar, configurando crime de responsabilidade sua

reedição". Esse é bem o caso dessa portaria, tal como, espera-se, ficará claro a

seguir.

"Uso de espaço público de cultura" é algo que, cabalmente, tem previsão na

Lei Complementar Ro 934 de 2017 (Lei Orgânica da Cultura). O Título 111 desse

diploma legal, o qual trata do "Financiamento da Cultura", inicia-se em artigo - o de

número 47 - que detalha os mecanismos que compõem o "sistema" desse

financiamento e ao qual vincula-se o seguinte dispositivo:

$ 1o As ações e projetos da comunidade também podem ser
apoiados por meio da disponibilização de equipamentos públicos de
cultura, (...).

Segue-se a esse parágrafo o elenco das duas modalidades possíveis para essa

disponibilização: um "uso ordinário" do bem e um "uso especial". O primeiro desses,

basicamente definido a partir da sua adequação à finalidade do equipamento, deverá

ocorrer "sem cobrança pela ocupação e sem instrumento jurídico formal"

O regime jurídico do fomento à cultura, por sua vez, foi regulamentado

através do Decreto no 38.933, de 15 de março de 2018, o qual obedece, em sua

estrutura, ao artigo da Lei Orgânica acima mencionado. Não é senão por esse motivo

que seus artigos de número 24 e 25, fazem referência, explicita e respectivamente.
às duas modalidades de uso nele descritas:

Art. 24. A modalidade de ocupação de equipamentos de cultura,
fundamentada no uso ordinário previsto no inciso l do $ 1o do art. 47
da LOC, pode ser implementada pela celebração de:

1 - termo de ajuste de ocupação sem repasse de recursos
públicos, mediante decisão discricionária da administração pública nas
seguintes hipóteses:

a) a direção curatorial do equipamento público convida o agente
cultural para realizar a ocupação; $ptor Protocolo j-egi$1ati'/o.
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b) o agente cultural apresenta pedido de uso ordinário do

equipamento público que é aceito pela direção curatorial como pedido
avulso; ou

c) a direção curatorial do equipamento público seleciona pedidos
de uso ordinário apresentados por agentes cultuais em sede de
chamamento público aberto para essa finalidade;

11 - termo de ajuste de ocupação com repasse de recursos
públicos, como instrumento de fomento nos casos em que há ocupação
de equipamento público ou privado de cultura com transferência de
recursos da Secretaria de Estado de Cultura para a realização de ações
culturais, conforme procedimentos previstos neste Decreto.

Art. 25. A ocupação do equipamento público de cultura por
particular não configura fomento quando há uso especial do bem, o que
ocorre nas seguintes hipóteses:

1 - quando a utilização do bem pretendida não corresponde à
finalidade cultural do equipamento; ou

11 - quando a direção curatorial decide que a ação cultural
pretendida não deve ser incluída como programação oficial apoiada
pela Secretaria.

$ 1o Nas hipóteses de que trata este artigo, a administração
pública deve conceder autorização, permissão ou concessão de uso.
conforme procedimentos definidos em ato normativo da Secretaria de
Estado de Cultura.

$ 2o O formato de cobrança pelo uso especial do bem deve ser
definido pela direção do equipamento, admitidas as seguintes
possibilidades:

1 - pagamento de preço público, conforme valores definidos em
ato normativo da Secretaria de Estado de Cultura;

11 - fornecimento de bens ou serviços de interesse da
administração pública, conforme caderno de encargos ajustado entre o
ente privado e a direção do equipamento, formalizado em anexo ao
termo de autorização, termo de permissão ou contrato de concessão;

111 - doação ao FPC; ou

IV - outra contraprestação prevista em instrumento jurídico
formal.

Tendo em vista o que estabelecem essas duas peças normativas, não restam

dúvidas de que: 1. não cabe ulterior normatização quanto ao uso, em seu sentido

abrangente, de espaços públicos de cultura pela comunidade; e 2. a eventtpl
elntis
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cobrança por esse uso, por parte do poder público, restringe-se à sua modalidade

especial, configurando-se como uma exceção. Conforme se lê no $ 1o do Art. 25 do

Decreto acima citado, é somente para a hipótese de uso especial dos equipamentos

em questão que se faz necessário um ato normativo regulamentador pela Secretaria

de Cultura. O que a Portaria em tela promove está distante disso, adentrando no

território de redefinir aquilo que já está consagrado na própria Lei Complementar e

no Decreto que a regulamenta. E, como se não bastasse. estende a possibilidade,

que ambas essas normas admitem exclusivamente para uma modalidade restrita, de

cobrança pelo uso, a todo e qualquer uso.

Incorreu, portanto, a Secretaria de Cultura do Distrito Federal, com a Portaria

Ro 381, de 25 de outubro de 2018, em flagrante exorbitância do seu poder
regulamentar

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

A

Y

Sala das Sessões, em de abril de 2019

Deputada Sampaio
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qü' SINA-DT'
SISTEMA llITEGRADO DE 140RAIAS JURIDKAS DO DF

1::ealslação correlata Portaria 425 de 21/11/2018

Legislação correlata - Portaria 476 de 19/12/2018

PORTARIA N' 381, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018 ('':)

Dispõe sobre o uso dos espaços públicos de
cultura geridos pela Secretaria de Estado de
Cultura do Distrito Federal, e sobre a cobrança de
preço público.

O SECRETARIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRn'O FEDERAL no uso das atribuições que Ihe
confere o inciso 111 do parágrafo único do art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em
vista o disposto na Lei Complementar Distrital no 934, de 7 de dezembro de 2017 - Lei Orgânica da
Cultura, no Decreto no 38.933, de 15 de março de 2018, e no Decreto no 38.445, de 29 de agosto de
2017, RESOLVE

CAPITULOI
DISPOSIÇOESGERAIS

Art. lo Esta Portaria dispõe sobre o uso dos espaços públicos de cultura geridos pela Secretaria de
Estado de Cultura, com o objetivo de implementar a rede de equipamentos públicos de cultura do
Distrito Federal, contribuir com o Sistema de Informações e Indicadores Culturais do Distrito Federal -
SllC-DF, instituídos pela l::el CQnlDlemerltar.Distrital no 934. de 7 de dezembro de 2017 - Lei Orgânica
da Cultura, e dispor sobre a cobrança de preço público.

Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, consideram-se espaços públicos de cultura os espaços
caracterizados como património histórico, artístico-cultural, e aqueles destinados ao desenvolvimento
de ações culturais.

Art. 2o O uso dos espaços públicos de cultura deve se pautar pelos seguintes princípios

1 - desburocratização, democratização e estímulo ao uso dos espaços públicos de cultura;

11 atendimento ao interesse público no uso dos espaços públicos de cultura;

111 - reconhecimento do protagonismo da sociedade civil nas manifestações culturais e da relevância
do fomento às suas iniciativas por meio do uso de espaços públicos de cultura;

IV - cultura como vetor de desenvolvimento social e económico;

V - proteção do meio ambiente, da paisagem urbana e do património histórico e cultural do Distrito
Federal, com a consequente responsabilização do usuário pelos danos eventualmente causados aos
bens públicos ou ao património histórico e cultural.

Art. 3o O uso dos espaços públicos de cultura deve observar a natureza e as especificidades da
gestão de cada espaço. as diretrizes de uso, ocupação e preservação, e a linha curatorial, quando
houver

glo A utilização dos espaços será feita prioritariamente por iniciativas culturais da comunidade. que
se dará pela inscrição em editais ou apresentação de solicitação espontânea de pauta. e por
iniciativas da Secretaria de Estado de Cultura.

$etor Protocolo Legislativo
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$2o No caso dos espaços tombados e de sua área de tutela, toda utilização que envolver intervenções
físicas provisórias, incluindo engenhos publicitários, dependerá de anuência prévia do órgão distrital
do património cultural, salvo uso ordinário em áreas expositivas dos museus e galerias artísticas.

Art. 4o Podem fazer uso dos espaços públicos de cultura pessoas físicas e jurídicas, com ou sem
finalidade lucrativa, nos termos desta Portaria.

Parágrafo único. Poderão ser utilizados concomitantemente mais de um espaço cultural nos casos de
açoes e proletos cujo porte assim o exalam

CAPITULOll
iNiCiA'OVAS DA COMUNIDADE

Art. 5o Os espaços disponíveis para uso da comunidade são:

1- Casa do Cantador;

11 - Centro Cultural Três Poderes, composto por Museu Histórico de Brasília, Espaço Lúcio Costa e o
Panteão da Pátria Tancredo Neves, e áreas externas;

111 - Centro de Dança do Distrito Federal;

IV - Cine Brasília;

V - Concha Acústica;

VI - Complexo Cultural de Planaltina;

Vll - Complexo Cultural de Samambaia;

Vlll - Conjunto Cultural da República, composto por Biblioteca Nacional de Brasília e Museu Nacional
da República, e áreas externas;

IX - Espaço Cultural Renato Russo - 508 sul;

X - Foyer do Teatro Nacional Cláudio Santoro;

XI - Galeria Athos Bulcão;

Xll - Memorial Dos Povos Indígenas - MPl;

Xlll - Museu do Catetinho;

XIV - Museu Vivo da Memória Candanga;

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Portaria aos espaços culturais que venham a ser
inaugurados durante sua vigência.

Art. 6o São possíveis os seguintes usos pela comunidade nos espaços públicos de cultura:

1 - uso dentro da finalidade do espaço cultural, mediante recolhimento de até 15% sobre o valor
bruto da bilheteria, se houver. ou pagamento do preço público mínimo, o que for maior;

11 - uso fora da finalidade do espaço cultural, mediante recolhimento de até 20% sobre o valor bruto
da bilheteria, se houver, ou pagamento do preço público mínimo, o que for maior;

$ 1o Deverá ser prlorizado o uso dentro da finalidade do espaço cultural, conforme suas diretrizes de
uso e ocupação e linha curatorial, quando houver.

$ 2o Os valores recolhidos deverão ser revertidos para o Fundo de Política Cultural do DF - FPC, nos

termos do inc. XIV do art. 62 da Lei Orgânica da Cultura. Selar Protocolo Legislativa
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$ 3o Enquanto não operacionalizado o fundo de que trata o $ 2o, o percentual deve ser revertido ao
Fundo de Apoio à Cultura - FAC.

$ 4o Para cobrança do preço público mínimo pelo uso do espaço público de cultura. serão utilizados
os parâmetros previstos no Decreto no 17.079, de 28 de dezembro de 1995.

Art. 7o Podem ser dispensados do pagamento de que trata o art. 6o as ações culturais que sejam
incluídas na programação pelo gestor responsável pelo espaço nos casos em que estiverem alinhadas=

1 - com as diretrizes de uso e ocupação do espaço e linha curatorlal; ou

11 - com as políticas setoriais da Secretaria de Cultura, tais como a Política Distrital Cultura Viva.
instituída pela PeÊarlanq]09-de25 de abril de 2018. a Política Cultural de Acessibilidade, instituída
pela Portaria11qJOQ.de ll de abril de 2018, a Política Distrital de Equidade de Gênero na Cultura.
instituída pela Pedarlanl58-de2Zde fevereiro de 2018, e a Política Cultural de Ações AHlrmativas.
instituída pela Padaria no;2BZ: de 5 de outubro de 2017.

Parágrafo único. Não haverá a cobrança de que trata o art. 6o nos espaços que não são originalmente
destinados a apresentações e espetáculos, para estimular maior visitação e visibilidade do seu acervo
desde que o uso se enquadre na sua finalidade institucional.

Art. 8o No caso de patrocínio privado direto, conforme as exigências previstas na Portaria no 23S, de
31 de julho de 2018, podem ser oferecidas as seguintes contrapartidas, entre outras:

1 - uso do espaço público de cultura, mediante disponibilidade;

11 - aplicação de marca no espaço público de cultura;

111 - uso de imagem do espaço público de cultura, para veiculação publicitária;

IV - outras formas de contrapartida que atendam aos princípios da Administração Pública e aos
objetivos da Lei Orgânica da Cultura, inclusive em articulação com a Orquestra Sinfónica do Teatro
Nacional Cláudio Santoro e com a Rádio Cultura.

g lo O caderno de encargos da proposta de patrocínio pode incluir:

1 - doação para o Fundo de Política Cultural do Distrito Federal - FPC;

11 - fornecimento de bens e serviços para projetos e políticas da Secretaria de Estado de Cultura;

111 - premiações de iniciativas da comunidade cultural;

IV - realização de obras destinadas ao património cultural;

V - outros encargos adequados às necessidades da Secretaria de Estado de Cultura.

g 2o Nos casos em que a contrapartida consistir na ativação de marca da patrocinadora, devem ser
observados o Manual de Marcas e as orientações fornecidas pela Secretaria de Estado de Cultura.

g 3o O material de que trata o $ 2o deve ser encaminhado à Secretaria de Cultura para prév
aprovação.

g 4o A equivalência económica entre o custo dos encargos e o valor das contrapartidas no patrocínio
privado direto é garantida, nos termos do $ 3o do art. 48 da Lei Orgânica da Cultura, pela
observância dos seguintes procedimentos:

1 - no edital de patrocínio, caso mais de uma proposta contemple o rol integral de encargos
disponíveis, é vencedor o proponente que ofereça maior doação ao FPC

ia

Setor Protocolo Legislativo
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11 - no aviso público de proposta espontânea, o prazo para apresentação de propostas alternativas é
de no mínimo 10 dias, para garantir possibilidade de ampla concorrência entre interessados da
iniciativa privada.

g 5o Nos casos de uso do espaço ou de sua imagem para fins comerciais e publicitários, o encargo
pago pelo patrocinador deve ser proporcional ao ganho económico resultante do uso.

$ 6o Caso haja utilização de registros fotográficos, fonográficos e audiovisuais devem ser respeitados
os eventuais direitos autorais e direitos de imagem, voz e personalidade das obras e pessoas.

Art. 9o O procedimento de uso pela comunidade se dará das seguintes formas:

1 - participação em editais de cessão de pauta lançados pela Secretaria de Estado de Cultura
diretamente ou por parceiros; e

11 - solicitação espontânea de pauta

f

Seçãol
Editaisde Cessão de Pauta

Art. lO. Os editais de cessão de pauta lançados pela Secretaria de Estado de Cultura. devem conter,
no mínimo, informações sobre:

1 - espaço público de cultura disponibilizado, considerando seu Regimento Interno, sua infraestrutura,
pessoal, equipamentos disponíveis, capacidade de público, e, no caso de bens tombados, diretrizes de
preservação;

11- período para uso;

111 - tipo de uso permitido;

IV - datas, prazos, condições, local e forma de apresentação das propostas;

V - recebimento de inscrições pelo prazo mínimo de quinze dias, nos termos do inc.

VI do art. 28 do Decreto no 38.933, de 2018;

VI - critérios de seleção e de julgamento das propostas;

Vll - condições para interposição de recursos.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não se aplicam aos editais do Fundo de Apoio à Cultura -
FAC de ocupação de espaços culturais.

Seçãoll
Solicitação Espontânea de Pauta

Art. 11. As solicitações espontâneas de pauta devem ser feitas com no mínimo 45 dias de
antecedência para o início do uso pretendido, e devem conter no mínimo, informações sobre:

1 - espaço público de cultura requerido;

11 - adequação às condições do espaço, nos termos do Regimento Interno, se houver;

111 - apresentação de descrição detalhada da ação ou projeto cultural pretendido
público estimado;

IV - datas de interesse

inclusive comr

Setor Protocolo Legislativa
PDI,.
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Parágrafo único. Nos casos de solicitação espontânea de pauta apresentada no prazo inferior a 45
dias, a proposta poderá ser aceita caso haja disponibilidade de pauta e tempo hábil para análise
técnica e atendimento do pedido.

Art. 12. As solicitações espontâneas de pauta podem ser protocoladas no próprio espaço objeto do
pedido, ou no protocolo central da Secretaria de Estado de Cultura. conforme o Formulário anexo a
esta Portaria (Anexo l).

g lo A análise dos pedidos deve seguir o seguinte procedimento:

1 - processamento do pedido pelo gestor responsável pelo espaço;

11 - diálogo técnico com o interessado, para a realização de eventuais ajustes, se necessário;

111 - decisão do pedido pelo gestor responsável, no prazo máximo de 15 dias;

IV - assinatura do instrumento jurídico que formaliza o uso.

g 2o Ao receber o pedido, o gestor responsável pelo espaço deve avaliar:

1 - a adequação da proposta ao espaço público de cultura requerido, considerado seu Regimento
Interno, sua infraestrutura, pessoal, equipamentos disponíveis e capacidade de público;

11 - a conveniência e oportunidade do uso pretendido de acordo com as hipóteses dos ans. 6o e 7o
desta Portaria.

$ 3o A análise das solicitações deve levar em
norteadores previstos no art. 2o desta Portaria.

g 4o Nos casos em que houver parceria MROSC na operação e programação do espaço cultural, a
análise de que trata o caput e seus incisos será realizada conjuntamente com a organização da
sociedade civil parceira.

consideração públicointeresser 0 e os pnnclpios

CAPITULOlll
INICIATIVAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

Art. 13. As iniciativas da Secretaria de Cultura podem compreender o convite a ações culturais que se
enquadrem na linha curatorial e diretrizes de uso e ocupação do espaço, e ações próprias vinculadas
às políticas setoriais da Secretaria. realizadas diretamente ou por meio de parcerias

Art. 14. Os gestores de espaços culturais deverão se empenhar em:

1 - manter controle quantitativo e qualitativo sobre a utilização e frequência do espaço público de
cultura, gerando dados para alimentar o Sistema de Informações e Indicadores Culturais - SllC/DF;

11 - prospectar possíveis parcerias que impliquem em patrocínio, contrapartidas ou retorno, financeiro
e não financeiro, em favor do próprio espaço cultural ou do Fundo de Política Cultural do Distrito
Federal- FPC;

111 - contribuir para construção e resgate da memória de cada espaço cultural

CAPITULOIV
FORMALIZAÇÃO DO USO

Art. 15. Aprovado o pedido, o proponente será convocado pela Subsecretaria de Administração Geral
- SUAG para apresentar os seguintes documentos obrigatórios;

1- no caso de pessoa física;

a) documento de.jdpntidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; e

http ://www.sim .df. gov.br/sim/Nomia/9 1 f27ab 1 04b04aflfb4ab6ca4cb23 2dfc/sc.prt 22/04/2019
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b) comprovante de inscrição na plataforma Mapa das Nuvens, nos casos em que o uso implicar em
realização de ação cultural.

11- no caso de pessoajurídica

a) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
Federal do Brasil;

CNPJ, emitida no site da Secretaria da Receita

b) atos constitutivos, nos casos de pessoa jurídica com fins lucrativos, ou contrato social, nos casos
de organizações da sociedade civil;

c) cópia dos documentos de identificação do representante legal da pessoa jurídica; e

d) comprovante de inscrição na plataforma Mapa das Nuvens, nos casos em que o uso implicar em
realização de ação cultural.

Parágrafo único. Os editais de cessão de pauta podem prever documentos adicionais de acordo com a
particularidade do caso concreto, tais como Certidão Negativa de Débitos com o Distrito Federal,
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, entre outros.

Art. 16. A utilização do espaço cultural será formalizada pela Secretaria de Cultura mediante

1 - termo de autorização de uso, nas hipóteses do art. 6o, conforme minuta padrão aprovada pelo
Decreto no 23.287. de 17 de outubro de 2002;

li termo de ajuste de ocupação, na hipótese do art. 7o, conforme Anexo ll desta Portaria;

111 - acordo de patrocínio privado direto, na hipótese do art. 8o, conforme minuta padrão aprovada
pela Portaria no 235, de 31 de julho de 2018;

g lo No ato de assinatura do instrumento jurídico, o proponente deverá

1 - deixar sob caução um cheque como garantia patrimonial de eventuais danos ocasionados no
espaço público de cultura, conforme tabela de preços em anexo (Anexo 111); e

11 pagar o preço público mínimo pelo uso do espaço público de cultura

i 2o Nos casos em que houver cobrança de ingresso, caso o percentual de recolhimento de que trata
o art. 6o, inc. l e 11, seja superior ao preço público mínimo, o proponente complementará o
pagamento até o limite do percentual de recolhimento estabelecido no prazo de até 5 dias úteis após
o término do uso, ou conforme o disposto no edital ou no instrumento jurídico de formalização do
uso

CAPITULOV
DISPOSIÇOESFINA]S

Art. 17. Os pedidos de uso de órgãos públicos do Distrito Federal, de outros entes federativos e de
organismos internacionais serão processados e analisados pelo gestor responsável pelo espaço
público de cultura. e remetido ao Secretário de Estado de Cultura para decisão. A

rt. 18. Fica vedado o uso de espaço público de cultura por cônjuge. companheiro ou parente. em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de agente público:

1 - com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade responsável pela definição da
programação do espaço público de cultura; ou

11 - cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente
superior ao chefe da unidade responsável pela programação oficial do espaço público de cultura.

:S é8a''})totacolo Legisl áttVÜ
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Art. 19. Os processos em curso e os instrumentos jurídicos vigentes na data de entrada em vigor
desta Portaria permanecerão regidos pelas normas do tempo de sua celebração, sem prejuízo da
aplicação subsidiária do disposto nesta Portaria;

1 - quanto a normas de natureza processual ou procedimental;

11 - para a formulação de soluções transitórias

Art. 20. Nos casos em que o uso dos espaços públicos de cultura geridos pela Secretaria de Cultura
decorrer de concessão ou permissão de uso, os termos celebrados devem ser encaminhados pela
Subsecretaria de Administração Geral (SUAG) desta Secretaria à Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão - SEPLAG, para publicação do extrato no Diário Oficial do Distrito F;ederal. em
conformidade com o disposto no art. 8o do .

Art. 21. O agente patrimonial setorial da Secretaria de Cultura é responsável pela inclusão dos dados
relacionados às concessões e permissões de uso dos espaços públicos de cultura no Sistema de
Identificação de Concessões e Permissões - SICP, nos termos'do art. ll do Decreto no 39.331. de 12
de setembro de 2018. '

Art. 22. Fica a Administração Pública autorizada a incluir e divulgar ações e usos da comunidade na
programação oficial do espaço público de cultura.

Art. 23. Os pedidos que não se enquadrem nas hipóteses previstas nesta Portaria, bem como os
demais casos omissos, serão decididos pelo Secretário de Estado de Cultura.

Art. 24. Compõem os anexos desta portaria

(1) Formulário de solicitação de uso de equipamentos culturais,

(11) Termo de ocupação sem repasse de recursos,

(111) Tabela de valores de cada espaço público de cultura e

(IV) Tabela de preços públicos, disponibilizados no site da Secretaria de Cultura do Distrito Federal
( http://www.cultu ra . df.gov . b r/outros-espacoscultu ra i s/)

Art. 25. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Pe!!axila..ng..QJ:. de22 de
2QQ8, e a

LUISGUILHERMEDEALMEIDA REIS

('K) Republicada por ter sido encaminhada com incorreções no original, publicada no DODF na
206, em 29/10/2018, pág. 16 -18.

Este texto não substitui o publicado no DODF no 209 de 01/11/2018

Setor Protocolo Leglslativt

.EDJ..K'.
Fole V.
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ALDA DUTRA DUARTE WEIGANG (CCA-NORTE); ALDENIR l»RAGUASSÜ (FU
$/(!uB4h.byguFL .VQN .BÇ$B{QC4..po SOL)roóuÇi.AS rosé OA SiLVo (uên);
êXHtjg'ÉÊküÃiíikj IXhÃiÊg àõMtÊiípbíPêÃgi'F;iiã.;='c oã; ;i iÉ-Z:

AGEFI.S o Sr. Edmilson da.Cruz Gonçalves..PAUTA e DELIBERAÇÕES: 1 - C)rdem do dia
O,presidente .da mesa .inibia à reunião.dando posse as .seguia!!$ .instilqiSêe! AÇEFIS e ao
CCAS..Item Jq.-Apreçipção.e votação dos extrátos de Atas'da 6'r RE, 68''RE e 69' RE; 143'
RO e .144' RO di) CONAM. Os'cxtmtos das ..$tas. coram .aprovadas. por unanimidade e
a$siqadas nq presente reunião. Item lb - Ratiãcação do Parecer Técnico SEl-GDF n
1 07/2018 . IBRAM/PRESV5ULAM, acerca da possibilidade de enquadramento no Licen-
ciaUq!!!Q. Ambiental Simpljnlcado =. 1.A$, da.Atjçidadç.de Depósito de veículos .apreendidos
do DETRAN, nos termos do art. 4' da kesoluSão CONAM.nõ 01 dc 30 de jgneirb dê 20i8.
Após uma breve explicação sobre o parecer,.feita pelo presidente da mesa, 'lt)i devidamente
glZ11qvadp .llgr..WRqpiinjgldc.pggs.Rteàçge?: !tem fc -.Ratinlcaçjq do Parecer Técnico SEI
GDF n.' lO 1/20] 8 : .ABRAM/PR!:SI/SULAM2..acerca da poss4bllidadc. de enquadramento no
Licenciamento Ambiental Simplificado -.LAS, .do .cmpréendimento denominado Centro de
Colvençõe} da Cona;derlção Nacional de Indústria. -' CNlp .situado em Sãg .Sebastião/DF
Após uma breve explicação sobre o parecem feita pelo presidente da mesa, 6oi devidamente
alirovqdo por unanimidade.pelos presente.s. 2 - Altãaçãó do Anexo 2 da Rckolução CONAM
n' 1.1/1 7,.1jue trata das ativiiladesturais.dispensadas dé licenciamento ambiental êom emissão
obrjgalóríã da DÇAA, com a inserção do iêm. !6 atjvidade: ':Cultivo de espécies.de inlernse
agrícola tempolálj.as, em áreas já estabelecidas de sequeiro", para. árias acima de 500
hectares. Foí deliberado pelo plenário que se encaminhasse' ó oficio da FAPE/DF ao
ABRAM/DF para.emjssãq dc.llarécer se pogicjonlqdg sobre o assunto e que. se realizasse uma
!eynião extraordinária dia .l.ã.dR.pytublo .4ç.20i8 para deliberação 'sobre o item 2...3
Informes - o conselheiig PHILJPPE..POMIER questionou sotlre bma .audiêndas pública
referente a um empreendimento imobiliário no.quinhão dezasseis. na região da Taboiluinha,
pois a mesma íoj adiada. O presidente da mesa iíífomlou gue a audiêncjaí'público do Qiiinhão
aeZesseis foi.!cada.para o'dia 14 de novembro de 201 & A.conselheira' Ana Paula7FIBRA
soliqtou,ao: ABRAM'que qviasse o calendário d?s audiências públicas ao .CONAM, .para
divulgação junto aos conselheiros, e o superintendente de licenciamento ambiental AntÕnio
Queir oí Baireto se cogtprometeu encaminhar ao conselho. Vencida a pauta e não havendo
majEÇQ111sidq?çÊç!,.o.P$siyçnle.qgrpdeceu a todo! pelas contribuições ê encerrou a reunião
ANTONIO QUEIROZ BARRETE'Presidente da Sessão

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS. ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO .FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS

DESPACHOS DE EXTRAros DE OUTORGA
O SUPERINTENDENTE DE RECURSOS.HÍDRICOS DA AGÊNCIA REGULA[X)RA DE
AGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, toma públicas
as outorgas:

Despacho/SRH n' 1155/2018. NERI .AMORIM DA SILVO, concede outorga de direito de

ni:'i;:S'RnlgE Fi:li$5:Sg.R.gX'l:Xale'W.f.lliÍmKÜÜflh:;iR.iW
PLANALTINA/Di;. Processo SEI n' 01 97-001 062/201 1.

Despacho/SRH n' .1 1.73/2018. JOSE ROBERTO DE .LIMO: concede outorga de direito de

nligs.Êe pnE$h8:El?'E Kkiww- i:.g'ü=,hi:l'i:. âE'E5ju:NHP
:lXgHEli:BM3Bâãl aül'nmah'i%K'úms
Despacho/SRH n' 1 1 74/2018. CARLOS ROBERTO FERREIRA. concede outorga de direito
de uso de água superficial, capta(!a por bombeamento, no Ribeirão das Pedras. ABAS-
TEÇIMENTÕ. WUMAN9,.ÉRBÇÃ0' 0E ANIMAIS E' IRRIGAÇÃO. Bu ;'hi&ç;éãíi&
do Rio Descoberto NÜCLEO RURAL ALEXANDRE GUSMÃO,l GLEBA 1. ClIAêARA
3/383, BRAZLANDIA/DF. Processo SEI n' 0197-000440/2017

Despacho/SRH n' 1175/2018..VILMAR RODRIGUES LOURENÇO, concede outorga de
direito de uso dc água superficial, captada por gravidade, no córicgo Vtredinha. ABAS-
TECIMENTO HUMANO ç IRRIGAÇÃO. Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto NÜCLEO
RURAL ALEXANORE GUSMÃ0.'WCRA '09:'éFKCAkA''3ã®'ijiiÀ2[ÃNOiA/OF]
Processo SEI n' 0197-000189/2017

EXTRATO DA ATA DA 23' REUNIÃO EXTRAORDINÁNA CAF#UNAM
Aos vinte e três dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito. às nove horas. no Ed
Sede da. SEMA/DE=. sala de reuniões,. 3' subsolo, ocorreu a Úgêsima terceira 'reunião
qxt=ordjnáija <23' RED .(!g.Çgltselho.dF Admini:brasão do Findo üiíico do Meio 4.mbiente
do Distrito Federal. - ÇAF/FUNAM-DF, com a finalidade. dQljberar sobre o apoio financeiro
!os grojetos;.yem l : -l)ojeto."Revisão e aprimoramento do Licenciamento Ambiental". Item
2. - Prdeto TÇontrole.Rebrodutjyo de Animais". Item.3. - Pr(fetos. "Recuperação da orla do
lago Paranoá". Item 4. outros. Fizeram-se presentes à reunião a Seohorá AlliRIANA MO-
REJFA, }nicc-pleslqflgtf.qo ÇAF; LELIA !âRPP$A !?E.!Çi! ZA $A,.Çgnselhcira.suplentedo Presidente'do IBRAM; RODRIGO AUGUSTO RIBEIRO DE SOUZA. Conselheiro da
SEMA; ClíAUDIA. Rilg!$A DE OL IVljllâ..MEVPES:.Çonselheim nprésentante da área
!Étnico-ambieqal .4o GDF e DILNEI GISEL! LORENZI, Conselheiro Representante da
Ugi.vg!$daçle.Ç!!ólieg .g! Brasília. Além dos. Conselheiros,. l!?!gçipataln 'reunião a Sra
LORENA REZENDE COSTA como Secretária Executiva do'FUNÁM/DF. Kamilla Caetano
Tíbias, Diretora de Normas e Legislação e 02 (dois) Técnicos do IBRAM. Aberta a reunião.
e constatado o cumprimento do ':Õuórúm" mínimo, á Presidente, Sra. ADRIANA MOREIRA
declarou iniciados ós trabalhos da 23' RE, expondo que a convocação ordinária visa tratar da
payla enviada .no.pllazo.[cgigqpt?l q)s .Conülheiroi. Em.seguida: aqadeceu a.presença de
todos, justificou .á impossibilidade. do Presidente .do CAF êh prcsiãir a reunião devido a
outros comprpmislos 'dS agenda. lllgndo sequência a !eunião, b.Vice:presidente.passou a
Baiana para Dra. Kamilla Caetano Tíbias, Diretora de Nomlas.c Legislação da SECA, que
íez um relato sopre.o.itflq. l .da ?auto que trata do..pnljeto de "Reusãg e.Aprimoramenfo 'do
Licenciamento Ambiental". Tendo foiúo elçopo jca rêeltruturação técnica' e nomlativa do
licenciamento ambiental, aumentando sua eâicíência e eficácia. alterando o modelo atual de
gestão de. processo, paíagestão de resujlados, com isso possibilitando a fluidez das análises,
dedução dé avaliações su6jetivas na análise e.mitigação'de impactos ambientais, permitindo
assim quc.todo o qgfoíço de autorização para instalação e operação de empreendiúent.os seja
direcioãado a melhorias e controle' efêtivos em favor do índio ambiente distrital": EÍn
gçguida, a Vice.presidente do CAF abriu as discursões para tratar dos seguintes temas: l
Fiiíanciamçnto do prQjeto. 2: Relatório do Conselheiro. IÍ. Ratificação da 15ecisão SEl-GDF
n:' 01/2018: 4. Alúolfação do aporte financeiro: a) cobre o finanéjamento go.prometo "Re-
visão.e Aprimorafheqto'do .Çicehfiamentq.Ambiçpialj\.!oLçlçlj!er?dp:.tlçlq CAF aÍ seguinte
questão: Aprovação do rd2tóllq do Cgpselheiro, DILNEI GISEÇI LOleENZI, com indicação
do apoio Glnanceiro de R$ 805.065,59 (oitocentos e cinco mil e sessenta ê cinco real: e
çinqiienta e.nove centavos).à SEMA, segundo os parâmetros técnicos dc analise do Termo de
Referencia.T4R. Assim, colocado cm lyõtqçãg os Conselheiros aprovaram por unanimidade o
relatório..b) Com .relação a Decisão SEl-GDF n.' 01/201 8 - SECA/SUESt/CEST (Doc. SEI
1 3727Q89), emitida pela ADRIANA MOREIRA D1.4$.Vjcç-presidente do CAF, quê trata das
providências que foram.tomadas pela gestão do FUNAM bam dar prosseEuimbnto a con-
irataçãQ do plojeto: .Então, a ce' presidente submeteu ao CAF a DECISÃO SEl-GDF n
0]./2018 - GEMA/SUEST/CEST) qiie deliberaram por unanimidade em ratifica-la. c) Em
relação.ao financiamento do prQjetõ, o processo liciiatório, Concorrência ADAGA/SENDA n
01/2018 (Proa. SEI .00393-Q0000287/.20] 8-66), qye trata da empresa selecionada para exe
cutarg: :erviços otÜeto.go.jlêmig:JdS Referência. Oaporte 6inancãro ao prQjçlo foi concedido
pelo CAF no valor 'de.R$.640.0QP,00 (sejscenlos e luarenta mil róis) à SbMAu mediante .p
aprovação por unanimidade dos Conselheiros do prometo obieto do Termo de Referência TdR
SEJ-GI)F 7079861. .(Proa: Adn}. SEI -. 003?3-000(X)287/2bi 8-66). .Item ?. - Projcto."Con-
t[[gle Reprodutivo.de Animais': o prqelg. foi. retirado. da pauta:..Jlçpl.] treta ag Prometo

l$!1llH:wi,$'!g- l SW38 )!whl;ElãlE:lÜH
n' 034/2017 - ABRAM...Colocado em votação A votação ocorreu sem manifestações con-
trárias. Assim, o? Conselheiros aprovaram p& unam.imidade a aprovação do prqjeto Programa
ge. reyçge!!Sãg da orla do lago Palanoá.- Prometo Orla Livre (Fase I' - Etap'a 2ú) no varar de
R$ 130:473,15(cento c trint!.{njl .qyatloceólos e setenta e üês reais e 'quinic centavos)
Proces:o Adlninbtrativo n'. OQji?t-00022 1.66/2017-41: Por .âtm,. item 4 da 'pauta OUTROS
gue.q $qcçtária Executiva do FUNAM tratou da reunião ordináâa Fundo quê ocorrerá no diá
26/1 0/2018,. como não há tempo hábil pam a conv(cação, .sugeriu, então, àos Conselheiros o
!?pfflaplelt!: q.!e.6oi.:pigWqg Wr !iianlmidadf Deita rorha, encena-se a reunião cum-
prindo-se a. pauta da 23' RE. Nada mais havendo a.tratar, pasmou-se a lawatura da ata que
lida e achada de acordo. vai assinada orla Vice-presidente dó CAF. Sra. Adriana Moleira õor

FUNDO ÚNICO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL Despacho/SRH n' ll 78/201 8. ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO CóR
REGO VEREDAS - APROVE, concede outorgado direito dc.uso de.ncursos hídricos pam
captação de água superficial, por gravidade, nãCórrego Veredinha, Abastecimento Humano.

..'''g'.&,âH"3it.#lMR: INSliW' Wk,rl'oHnájj8.i3.'y.B"gl©LMI
DIA/DF. Processo SEI n' 001 97-00001909/20 1 8-53

Despacho/SRH n' ll 79/2018. PAULO HENRiQUE DE FREITAS AMARANTE. concede
outorga.de diiEijo d! uso d: recursos hídricos pai!, captaçã? dc água.superficial, por.bom:
beamênto, no Ribej!.êg.dp.Pedias, Abastecimento Humano: ITigaçãot. Bacia Hidrográfica do
Rio Descoberto,.NUCLEO RURAL ALEXANDRE GUSÀ4ÃÕ, INêRA 09. CHÃcARAS
03/395, BRAZLÂNDIA/DF. Processo SEI n' 0197-00171 8/2016

Despacho/SRH n: 1188/2018. PLINIO ALCES FERREIRA, indefere requerimento de ou
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Art. 2' O uso dos espaços públicos de cultura deve se pautar pelos seguintes princípios:
1.- desburocratização: dem(icratização e estímulo ao usó dos.espaços publicos 'de cultura;
11 - atendimento ao interesse público no uso dos espaços públiéoi de'cultura;
111 - Kconhecimento d? protagonismo da sociedade.civil 'nas mani6esta$ões culturais .e da
relevância do fomento às'suas'iniciativas por meio do uso .de.espaços públicos de cultura;
IV - cultura como vetar de desenvolvimento social e económico:
V.- proteção do meio ambiente, da paisagem urbana e do património histórico e cultural do
Distrito Federal, com a.consequentetcsponsabi.libação do usuário.pelos danos eventualmente
causador aos bens públicos oü .ao patrítnõnio histórico e cultural
Art. 3' O uso dos espaços públicos' de cultura deve observar a natureza e as especiãlcidades
da gestão de cada espaço, ãs diretrizes de uso, ocupação e preservação, e a linha curatorial,
auaido houver
$l' A utilização dos espaços será deita prioritariamente por iniciativas culturais da co-
munidade, que se dará pela inscrição em editais ou apresentação de solicitação espontânea de
pauta, e poi: iniciativas' da Secretaria de Estado de Cultura. ' ' '
$2' No caso dos espaços tombados.e. de sua área de tutela, toda utilização que envolver
intervenções .físicas .provisórias, incluindo engenhos publicitários, dependerá de .anuência
prévia dõ órgão distrital.do património cultural: salvo tifo ordinárioem àeas expositivas dos
museus e galeras artísticas
Art. 4' Podem Caber uso dos espaços públicos de.cultum pessoas físicas e jurídicas, com ou
sem finalidade lucrativa. nos termos desta Portaria.
Parágmío único. Poderão ser. utilizados concomitantemente mais de um espaço cultural nos
casei de ações e projetos cujo porte assim A.e.mijam:

CAPITULOli
iniciará\as DA COMUNIDADE

Art..5' Os espaços. disponíveis para uso da comunidade são:
1 - Casa do Cantador:

11 - Centro Cultural .Três Poderes, composto por Museu Histórico de Brasília, Espaço Lúcio
Costa e o Panteão da Pátria Tancredo Neves e áreas extemas: '
111 - Centro de Dança do Distrito Federal;
IV - Cine Brasília;
V - Concha Acústica:
VI - Complexo Cultural.de Planaltina
VII.- Complexo Cultural de Samambaia
Vlll - Conjunto Culnlal. da República, composto por Biblioteca Nacional de Brasília eNluseu Nacional da Reoública. e'áreas extemás: '
IX - Espaço Cultural Remato Russo - 508 sul;
X - Foder.do Teatro Nacional Cláudio Santoro;
XI - Galeria Athos Bulcão:
Xll - Memorial Dos Povos Indígenas - MPl;
Xlll - Museu do Catetinho:

XIV - Níuseu Vivo çla b/temór+a Candanga
Parágrafo único. Aplica-se.o.disposto nesta Portaria aos espaços culturais que venham a ser
inaugurados durante sua vigência.
Art. '6' São. possíveis gs scÊuintes usos peia comunidade nos espaços públicos .dq .cultura
1 - uso dentro da. ümalidadd do espaço cultural, mediante recolhiment(i de até 15% sobre o
valor bruto da bilheteria, se houi'er, ou pagamento do preço público mínimo, o que üor

11 - u$o cora.da 8nalidade do espaço cultural, mediante recolhimento de até 20% sobre. o
valor bruto da bilheteria, se hotivct, ou pagamento do preço público mínimo, o que 6or

$. 1' Deverá ser priorÍzado o uso dentro da âmalidade do espaço cultural, confomle suas
ãiretrizes de uso ê ocupação e linha curatorial, quando houver
$ 2' Os valores recolhiilos deverão ser revestidos' para o Fundo de Política Cultural do DF
FPC, nos termos do inc. XIV do art. 62 da Lei Orgânica da Cultura

$ 3' Enquant.o não operacionalizado o filado de qüe trata o $ 2', o percentual deve ser
invertido'ao Fundo dé Apoio à.Cjultura - FAC.
$ 4' Para cobrança do pi:eço público !nínimo pelo uso.do. espaço público de cultug, serão
utilizados os parâmeüoê pKvíktos no Decreto h' 1 7.079, de 28 de'dezembro de 1995.
Ait. 7'.Podem ser dispensados do pagamento de que trata o art. 6' as ações culturais que
sejam incluídas na programação pelo gestor responsável pelo espaço nos casos em que
estiverem alinhadas:
1 - com as diretrizes de uso e ocupação do espaço e linha curatorial; ou
11,- com is políticas ytoriais da SÉllntari! de. Cultua,L tajlcgmo ! PS?!ític! Distrital. Cultura
Viva, .instituída pela Portada n' .109, de 25 .de abril de 2018, a.Política Cultural de Aces-
sibilidade, .inslitüída pela.Portaria n' 100, de 11 de abri! dç 2018.a. Política.Disüita! de
Equidade de Género ha Cultura, instituída pela Portaria n' 58, de 27 de Fevereiro de 2018,
e ã Política Cultural de Ações Anumativas,' instituída pela Portaria n' 287, de 5 de outubro

Parágrafo único. Não haverá a cobrança de que tmta o art. 6' nos espaços que não são
originalmente destinados a apresentações e eÉpetáculos, para estimular maior' visitação e
visibilidade do seu acervo, .desde que Q uso se 'enquadre iia sua finalidade institucional.
Art. 8' No caso de .patrocínio privado direto, conüomle as exigências previstas na Portaria n
235, de 31 de julho de 20f8, podem ser oferecidas as :eguintei contrapartidas, entre

1 - uso do espaço público de cultura, mediante disponibilidade;
11 - aplicação de marca no espaço público de cultura;
111 - üso de imagem do espaço público de cultura, para vciculação publjc+tária;
IV - outras fomlas de çonttaparüda.que atendam aos princípios.da Administração Pública e
qos. objetivOS da .l:ei .Orgãnjêa da Çültura, inclusive tm.anlculação com a Orquestra Sin-
fónica 'do Teatro Nacional Cláudio Santoro e com a Rádio Cultura.
$ 1'. O cademo de.enc?rg?s ga.propqta.de patnDgnio .pode .incluir
1- deão para o Fundolde Porei:!w8utturaHdo DishitK Federal - FPC
11 - forhecitnento de bens e serviços para proüetos e políticas da Secretaria de Estado de

111 - premiações .de iniciativas da comunidade. cultural
IV - realização de obras destinadas ao património cultural;
V - outros encargos adequados às necessidades da Secretaria de Estado de Cultura
$ 2' Nos casos êm que'a.contrapartida consistir na ativação.de marca da patrocinadora
devem ser observador o Manual de Marcas e as orientações 6omecidas pela'Secretaria de
Estado de Cultura
$ 3' O material de que trata o $ 2' deve ser encaminhado à Secretaria de Cultura para prévia
aprovação
$' 4' A' equivalência económica entre o custo dos encargos e o valor.das contrapartidas no
patrocínio privado direto é garantida, nos termos do $'3' do art. 48 da Lei Orgânica da
Cultura, .peia obsewância doi seguinte? procedimentos':
1 .- no edital de patrocínio, caso cais de uma proposta contemple o rol integral de encargos
disponíveis, é vencedor o proponente que ofeíeçá maior doação ao FPC; ' '

maior

magoe

e

ntitras

altura

11 - no aviso público de proposta espontânea, o prazo para apresentação de propostas
?ltcmativas é dé.no mínünoj10 dias, para garantir possibilidade dc ampla concorrêóciJ entre
interessados da iniciativa privada
$ 5' Nos casos de uso ddespaço.ou de sua imagem para fins comerciais e publicitários,.o
encargo pago pelo patrocinatloi deve ser propoãcionãl ao ganho econõmicó resultante tlo

$ 6' caso bala utilização. dc registros. fotográficos? üonográãtcos e audiovisuais devem ser
respeitados oi eventuais direitos ãutorais e direitos de imagem, voz e personalidade das obras
e pessoas.
Aã. 9'.O procedimento de.uso pela comunidade se dará das seguintes. formas
1. - participação em editais de cessão de pauta lançados pela Secretaria de Estado de Cultura
diretamente ou por parceiros; e
11 - solicitação êspohtânea de pauta.

S o l

ecan

sobre

ianie

Editais de Cessão de Pauta
Art. lO. Os editais de cessão de pauta lançados pela Secretaria de Estado de Cultura, devem
conter, no mínimo, informações 'abre
l '. espaço público de cultÜa disponibilizado, considerando seu Regimento Intemo, sua
inâaegtrutur8 pessoal, equipamentos disponíveis, capacidade de públi(iõ, e, no caso de'bens
!ombados,. direüizes de lireiervação;
!!.- período para uso
lll. -'tipo de uo permitido;
IV - datas, prazos, condições, local e forma. de apresentação das propostas;
V.- !ecebimento de inWdç$SS pela.prazo mínimo' de quin)e dias,'noÊ temlõs do inc. VI do
art. 28 do Decreto n' 38.933. de 20'18: '
VI - critérios de seleqão e de.julgamento das propostas;
Vll - condições para interposição'de recursos
Püránrafo único. As dispoiiçõcs deste atino não sc aplicam aos editais do Fundo dc Apoio
à Cuünra - FAC dc ocüpaçao de espaços cultumis.

Solicitação Espontânea de Pauta
Art. l l...As solicitações.espontâneas ile pau'ta devem ser deitas com no mínimo 45 dias de
antecedência para o início do uso pretendido, e devem conter no mínimo, informações

!.- espaço público de cultura .requerido;
11.- adequação às condições do espaço,.nos termos do Regimento Intimo, se.houver;
111 - aplxç?entaçlo dç descrição detalhada da ação ou prometo cultural pretendido, inclusive
çom público estimado
IV - natas de interesse.
Par4qafo único. Nos casos.de solicitação espontânea d! pauta apresentada no prazo inferior
a 45.dias a .proposta poderá sei. aceitacaso viaja disponibilidade de pauta e tempo hábil para
análise. técnica ê atendimento do pedido
Art. 12. As solicitações espontâneas dc pauta podem scr protocoladas no próprio espaço
obleto do pedido, ou no protocolo ccntml da Sécrtíaria dc Estado dc Culmia, êon6orhc o
Formulári(i anexo a esta Portaria (Anexo l).
9 I' A análise dos pedidos deve seguir o seguinte procedimento
!.- pr%.essamento.do pedido pelo gestor resÉonsávél pelo espaço;
11 - diálogo técnico comam pe'o gesl:r resplfs;vflaReio csp%Çco;c..entuais ajustes, se ne-
cessano:
111 - decisão do pedido pelo gesto!.[esponsáyel, nQ prazo máximo de 15 dias;
IV - assinatura do instrumento jurídico que üormaliia o uso
1 2' Ao receber o pedido, o gestor responsável .pelo.espaço deve avaliar:
l - .a adequação da propQstã ao espaço públii:o de 'cultura .requerido, considerado seu
RS.cimento'lntemo, sua ihftaestruturá pessoal, equipamentos disl;oníveis e capacidade de
oÚ61ico:

ll =..a convqniêncja e oportunidade do uso pretendido de acordo com as hipóteses dos ans. 6'e T desta Portaria
$ 3' A .análise das solicitações.eleve levar em consideração o interesse público e os princípios
Boneadores previstos no art. 2' desta Portaria. ' ' ' '

4' Nos casos em que houver parceria MROSC na operação e programação do espaço
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peloemio ce n'onzaião ddec= rso, nas hiEótcãcs do grt. 6', conüomjc minuta padrão aprovada
11 - termo de ajuste de ocupação, na hipótese do art. 7', conforme Anexo ll desta Por

!plovadarpcld ppntracinP2gnvado3dideo'una dc 201 8;do art 8', conÍQnne minuta padrão
9' ' No àto.de assinatura go instrumento jurídico,.o proponente deverá
r - deixar sob caução um cheque como gaibntia pahiÚonial"de eventuais danos ocasionados
!T' espaço público de.cultura:'conforme'hbela de preços .en! anexo (Anexo 111); c
ll :.tligar õ preço público mínimo pelo uso do csinçÓ público'de cultura.

1::.ã=$g13=1F:B Hgl # KiWãCilWI lcomplementará q pagamento até .o limite'.do percentual dê acolhimento 'éstabeleêlido 'no
prazo de até. 5 ,qjab atei! após. o término do u;o, ou confomic o'disposto no edital'ou no
instrumento jurídico de formalização do usQ.

CAPITULO V
DiSPOSIÇÕÉi'FINAIS

Aít. 1 7. Os pedidos de uso de.órgãos públicos do Distrito Federal, de outros entes federativos

yi IH18f%l@ÜH $$$@ HI
agente público
1..- com. c?rgo em comissão ou fünçãq de confiança lotado na unidade responsável pela
Slenlnição da prggramagão do espaço.público dç cultura; ou ''''-' ''''' '- '' ''

cala pogiçãõ no órgão ?u 'entidade da administração pública distrito! seja hierarqui
cadente.supcÉor ao chefe da unidade responsável pela l;rogramação oficial do 'csp;ço
públicodeêultura. ' ' ' ' '' ' '' ''' -' ''''
Art. 19. Os processos em curso e os instrumentos jurídicos vigentes na data de entrada em

llãg$,;m$ iniBF38% Bg " -'''" '' «, «'.'«.;; «-!.- quanto a. nomtas.de natureza processual .ou procedimental;
11 - para.a formulação de soluções transitórias.
Art:20. Nos casos êm que o uio dos espaços públicos de cultura geridos.pela Secretaria de
Cultura decorrer de. coíicessão ou pemÍisgão êle uso, os tem)os l;ãebradÕs'devem ser en-

de setembro de 2018

Art. ?l;.O agente patrimonial setgrial da Secretaria de Cultura é responsável pela inclusão

$l$Tl$gWg E'=BlgU8ãlp'üauMP##V'ii
Art. 22:. Fica a Administlaçãq. Pública autorizada.a incluir e divulgar ações e usos da
comUqid?de na programação' oficial do espaço público de cultura. ' '''"' -'
Art.. 23. Os peditlos'gue nâo se enquadrem nãs fiipóteses preustas nesta Portaria, bem como
os .delnai! casos omissos, serão. decididos pelo.Sêlçretárlo de Estado de Cultura.

de (ll:l:á:?:aço públ(11) Temia dc OCo rede.al(http://wwü.cultura.df.gõv.br/ouros..cspacos
"': " '."-"" " «« '"" ""$d:SB33 1:i:lEiHU$i
culturais/) ' ' '

Art. ;!. Esta Portaria ent\g em.Hgor na data de. sua publicação
Art. 26. Rcvonam-sc as disoosiçiÜs em contrário, cÚ cspcctal a Portaria n' 01. de 22 de
jançilo dc 2008, Portaria n'2, dê 24 dc janeiro dc 2013 c a Pontaria n' 146. de 19 dc maio

aria
.CONTROLADORIA. ÇERALDO ;DISTRITO FEDERAÇ

DECISÃO DE 26 DE OUTUBRO DE 2018

Vistos e examinados os presentes autos do processo administrativo instaurado para apurar
irregularidades atribuídas a empresa LB Engenharia LTDA., entendo que restaram carac-
terizadas práticas de ates ilícitos que atentam contra a necessária idoneidade da referida

empresa para contratações públicas, nos termos do artigo 88, incisos ll e 111, c/c o artigo 87,
inciso IV. da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993
Isso posto, no uso das atribuições conferidas pela Lei n' 3.105. de 27 de dezembro de 2002.
pelo Decreto Distrital n' 36.236, de I' de janeiro de 2015, pelo Regimento Intemo da
Controladoria-Geral do Distrito Federal, anexo ao Decreto n' 38.242. de 31 de maio de 2017
pela Lei n' 4.938, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre o Sistema de Correcção do
Distrito Federal e pela Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, adoto o Relatório Final
constante do Processo Administrativo n' 480.000.379/2013 e o Parecer n' 56-A/2018 -
CGDF/GAB/AJL, de 25 de outubro de 2018, como fundamento deste ato e DECLARO A
INIDONEIDADE da empresa LB Engenharia LIDA., inscrita no Cadastro Nacional da

da sob o n' 01.107.298/0001-04, com fulcro no artigo
8.666, de 21 de junho de

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n

87, inciso IV. e no artigo 88, incisos ll e 111, ambos da Lei n
1993.

Intime-se a empresa LB Engenharia LIDA., por meio do seu representante legal para ciência
desta Decisão.

LUCIO CARLOS DEPONHO FILHO
Secretário de Estado Controlador-Geral do Distrito Federal

TftIBUNAÇ PE CONTA? Dq OISTRI]'9 FEOERALJ
INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 04/2018, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018

Dispõe sobre a emissão de certidões no âmbito do THbunal dc Contas do Distrito'Federal e
dá outras providências
A PRESIDI.NTEncias' IBUNAL DE CONTAS DO DISTRIT FEDERAL no usQ da

i"m':cjaKW98 'gg.&*!!i\':U.k.,:'treme.Umh.Wài$JÜã Ü
Considerando a .necessidade de. regulamentação da emissão de certidões, em consonância
com os.dispositivos legais peninelites, em especial os ans. 16, inciso XX,''166 e 167 do

Resolve expedir a seguinte INSTRUÇÃO NORMATIVA:
Art: I' As certidões solicitadas por l»ssoa fisjca ou jurídica, para defesa de seus direitos ou
esclarecimentos dc interesse párticütar, coletivo ou' geral, no âmbito do 'console ;;iér;o
exercida pelo TCDF, serão expedidas pela Presidência do Tnbunal, diretamcnte ou mediante
delegação, observado o disposto nesta Instrução Nomlativa.
uçl'EA mpcow'o das cemBões rngu amentaâas pnr cala Instrução Normativa não exime o
m$ressado do dever de acompanhar os processo; nos quais figÚc como parte no âmbito do
Tribunal.

da Secretaria-Gcraldas ccnidões rcgu amcntad: por Xsta Insüução Nomlativa Hcará a cargo
$ 3' Esta instrução Normativa. não se aplica .às .solicitações formuladas por entes go.-
vemamcntais em mação às certidões de regularidade fiscal, financeira ou onêlamentánn''
Art. T As certidões deverão ser fomecidas no prazo de até lO (dez) dias útcii, contados da
data gS protocol.ização do respectivo requerimiüto
Art; 3' As qrtidõeé eletrânicãs poderão ser obtidas diretamente no sítio mmv.tc.df.gov.br e

Râ:='â,;mn? n'lgm,fg iH:=hi?=='-:Ü:!:'.i:,Üá .. «i:iüml; ,i
Parágrafo.único. Nio.sítio xw\nv.tc.df:gov.br e no Setor de Atendimento ao Público será
dispõybilizado modelo de. requerimento para solicitação de certidões.
u :w------ z-aouem rcquisiios dc aómisslbindade para o alend mcnio à solicitação dc ccl-

1 - apresen!mijo di requerimentondo l)ropnoçl)eeressado ou de seu representante legal,
a) identificação dg requ:rente.ébm o nome completo, telefone, endereço, CPF ou CNPJ e
endereço de e-mail, sc' disponível;
b) indicação da certidão sÓlicitadá, conforme rol estabelecido no art. 8':
c) indjcaçãQ do número do processo, decisão e/ou excücício. sc üor o caso
11 - disponibilidade, nos autos processuais ou no banco'de dados deste'Tribunal. das in.
formações necessárias à elaboração do documento
$ 1'. Os requisitos previstos nêste artigo serão..dispensados na .solicitação de certidões
eletrõnicas, éxcelo cà relação àqueles iãprescindívei; à emissão do'documento.
$ 2' Caso a. solicitação não preencha os' requisitos de admissibilidade. sela encaminhada
1lesl)osga justificada ao requerente com os motivos do indeferimento
. ' Caso ! solicitação ébmpreenda infonnação sigilosa.não nlacionada ao requerente.

certidão será .expedida com ressalva em.Klaçáo ao 'conteúdo sigiloso. '' ' ' ''

micrcssado scráitliçao ide Ceürocessaãa como salic tacão de ace'- ài .a r=pcllo ao própriointeressado sela recebida e processada como solicitação de acesso à tnâomlação.
Art. 6' A certidão terá como conteúdo
1 - título, conforme rol estabelecido no art. 8':
11 - identificação do requerente
111 : informações solicitadas, eÚ linguagem clara, com indicação de peças processuais, casonecessária:
IV - assinatura do responsável, salvo nos casos de certidões emitidas eletronicamente:
V - código de validação para verificação de autenticidade. nos casos de certidões emitidas
eletronicãmente:
VI - data de emissão:
Vll - prazo de validade, se for o caso;
Vlll -'d)servações relacionadas à exatidão das informações, se for o caso.

a

de 2017.

(+TXÊI)ubti(liga 81ã)icr slág.cl 6am'nhada com incorreções no original. publicada no DODF

LUIS GUILHERME DE ALMEIDA REIS

PORTARIA N' 389, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018
O SECRETARIO DE ESTADO DE CUIIURA DO DISTRITO FEDERAL. no uso das

cidação..dos fatos conitanle\ do processo, bem.como gnanfÍa do exc;;ido do dinito ao
contUgitório e à ampla defesa, 'previstos na ConstituRão Federal,'pelos 'acusados,' RE-

Art. I' Considerar dissolvida a supracitada Comissão, a partir de 06 de novembro de 2018,
e. DESIGNAR, a .contar da mesma data, nova Comissão) de Processo Administrativo Dis-
cipl!nar,.Sujos.&abalhos .serão.conduzil4gs pela Comissão Pemianente dc 'Sindicância Ad-

HliH€1aiçKiinE,iíH'x.ã3: RIXã$â :60 íseÉsenta) dias

Alt 2' Considerar válidos todos os atos praticados pela Comissão dissolvida por esteinstrumento. '
Art. 3' Esta Portaria entra em vigor na data de sua oublicacão.

LUIS GUILHERME ALNIEIDA REIS

PORTARIA N' 390, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018
O SECRETARIO DE ESTADO DE CtJtXURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas

00]50.00006624/2018-4S demais termos da concessão inicial. Processo''n
LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS

Este documento pode ser verificado no endeKço eletrõnico httpJ/XÀawv.in.g:x'.
pelo código 50012018110100033

:Jünl. Documento assinado digitalmente confomle MP n 2.200-2 de 24/08/2001
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

que institui a

Setor Legislativa

N' 6 /

Folha N'



X 1. CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Unidade responsável: Secretaria Legislativa

CÂMARA
LEGISLATIVA

6
Assunto: Distribuição do Projeto de Decreto Legislativo ne 26/19 que
"Susta os efeitos da Portaria nQ 381, da Secretaria de Estado de Cultura, de

25 de outubro de 2018, que "d/apõe sobre o uso dos espaços púb//cos de

cultura geridos pela Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal, e

sobre a cobrança de preço público".

Autoria: Deputado(a) Arlete Sampaio(PT)

r'\

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, e em
análise de mérito, na CESC (RICL, art. 69, 1, "b"), e, em análise de
admissibilidade na CCJ(RICA art. 63, 1).

Em 22/04/19

MARCELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 13.821

Assessor Especial

.{ocolo uegistativjã


